
 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

(Exclusiva ME/EPP) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 025/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 02/2026 

(Art. 75, inciso II, Lei n° 14.133/2021) 

 

 

1. O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO-MS, através da Secretaria de Administração e 

Governo e Comissão de Licitação, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará DISPENSA ELETRÔNICA SEM DISPUTA, cujo objeto é Aquisição de materiais 

permanentes freezer e notebook, para atender o Centro de Educação infantil Ruth 

Soillet de Oliveira Lima e a Escola Municipal Antônio Arcanjos dos Santos Junior e 

instrumento musical para banda marcial infantil, em adesão ao Programa de Educação 

em Tempo Integral, de acordo com as exigências, quantidades e especificações do termo 

de referência e demais anexos, através da realização de dispensa de licitação, através 

de forma eletrônica. 

Assim sendo, visando atender ao disposto no § 2º do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, abre-se 

prazo às empresas interessadas neste objeto para a apresentação de propostas adicionais à 

municipalidade. 

O período para envio de propostas será de 13 a 15 de abril de 2026, através da Plataforma 

eletrônica Compras Br (https://app.comprasbr.com.br/). 

A análise das propostas será realizada no dia 16 de abril de 2026, as 10:00 horas (horário de 

Brasília/DF). 

Dúvidas e esclarecimentos podem ser obtidos através do e-mail acima ou pelo telefone: (67) 

3591-2190. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

(Exclusiva ME/EPP) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 025/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 02/2026 

(Art. 75, inciso II, Lei n° 14.133/2021) 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO - MS, por meio da Secretaria de 

Administração e Governo e Comissão de Licitação, realizará DISPENSA ELETRÔNICA SEM 

DISPUTA, consubstanciada no art. 75, inciso ll, da Lei Federal no 14.133/2021, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.2. O objeto da presente dispensa é Aquisição de materiais permanentes freezer e 

notebook, para atender o Centro de Educação infantil Ruth Soillet de Oliveira Lima e a 

Escola Municipal Antônio Arcanjos dos Santos Junior e instrumento musical para banda 

marcial infantil, em adesão ao Programa de Educação em Tempo Integral, de acordo 

com as exigências, quantidades e especificações do termo de referência e demais 

anexos. 

1.3 O valor total estimado da presente contratação é de R$ 30.270,13 (trinta mil, duzentos 

e setenta reais e treze centavos). 

1.4 O recurso financeiro para realização do objeto desta Licitação correrá por conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER-SECEL 

 02 Poder Executivo  
 02.10 Secretaria Educação Cultura Esporte e Lazer SECEL 
 12.365.0028 Programa Primeira Infância - PMPI 
 2042 Manutenção da Educação Infantil - Creche 
 4.4.90.00.00 Aplicações diretas 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER-SECEL 

02 Poder Executivo  
02.10 Secretaria Educação Cultura Esporte e Lazer SECEL 
12.365.0028 Programa Primeira Infância - PMPI 
2017 Manutenção da Educação Infantil – Pré-Escola 
4.4.90.00.00 Aplicações diretas 



 
1.5 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

2.1. Poderão participar desta contratação apenas as Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte, Microempreendedores Individuais, conforme dispõe o art. 48, I e III, da Lei 

Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar no 147/2014, interessadas, 

comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto desta dispensa e que satisfaçam as 

condições exigidas no presente Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 



 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão no 746/2014-TCU-Plenário). 

3. PROPOSTAS ADICIONAIS 

3.1. Não haverá fase competitiva (oferecimento de lances) nesta dispensa, ou seja, 

ocorrerá sem disputa entre os fornecedores. 

3.2. O fornecedor interessado será responsável pela proposta adicional ofertada 

diretamente ou por seu representante, via Plataforma eletrônica de Licitações ComprasBr. 

3.3. A proposta deverá conter a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 

for o caso, e o preço, até a data estabelecida para abertura do procedimento. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

o fornecedor. 

3.5. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.7. O fornecedor que participou da cotação de preços na fase preparatória poderá 

apresentar proposta adicional, desde que esta esteja em valor inferior ao cotado. 

3.8. Uma vez enviada a proposta adicional, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la. 

 

4. SESSÃO DE JULGAMENTO 

  



 
4.1.  A partir do primeiro dia útil subsequente à data limite para apresentação de propostas 

adicionais, o agente de contratação designado iniciará a sessão de julgamento. 

4.2. Será verificada a conformidade das propostas adicionais quanto à adequação do 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.3. A seleção da proposta mais vantajosa será baseada no MENOR VALOR POR ITEM, 

considerando tanto as eventuais propostas adicionais como as que fazem parte da cotação de 

preços. 

4.3.1. Após a classificação da proposta vencedora, poderá ser encaminhada, via chat ou 

qualquer outro meio de comunicação eletrônica, contraproposta ao fornecedor, de modo que 

seja obtida proposta mais vantajosa para a Administração. 

4.3.2. Caso o interessado não se manifeste quanto à contraproposta realizada pela 

administração no prazo de 02 (duas) horas, a sua proposta será considerada como preço final. 

4.4. Qualquer proposta adicional acima do valor estimado para a contratação será 

desclassificada. 

4.5. Se não houver apresentação de proposta adicional, será considerada, para fins de 

contratação, aquela de menor valor da cotação de preços. 

4.5.1. Neste caso, o fornecedor que apresentou a proposta de menor valor na fase 

preparatória deverá ser comunicado imediatamente para, querendo, ser considerado o 

vencedor. 

4.5.2. Se no caso do item anterior, o fornecedor não aceitar formalizar a contratação com 

esta Administração Pública, o agente de contratação poderá negociar com os demais 

fornecedores da fase de cotação de preços. 

4.6 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa. 

4.7. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta readequada e, se 

necessário, de documentos complementares. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.9. Serão desclassificadas as propostas que: 

4.9.1. contiverem vícios insanáveis; 

4.9.2. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.9.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 



 
4.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.9.5. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanáveis. 

4.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços que: 

4.10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

4.10.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.11. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o 

preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério 

de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, 

conforme as especificidades do mercado correspondente. 

4.11.1. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

a) serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

b) será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

4.11.2. No caso de contratação de outros serviços e compras, serão consideradas inexequíveis 

as propostas cujos valores forem inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

4.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

4.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 



 
4.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

4.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

4.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

4.15. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5. DA HABILITAÇÃO 

5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

 Controladoria-Geral da União (www.portaIdatransparencia.qov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cni ius.br/improbidade adm/consultar 

requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

5.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

(https://certidoesapf.apps.tcu.qov.br/) 

5.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário. 

5.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 



 
5.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.1.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

5.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do fornecedor será 

verificada mediante análise dos documentos de habilitação exigidos neste Aviso. 

5.2.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

5.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, via chat ou qualquer outro meio 

de comunicação eletrônico, após a solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.3.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

5.3.2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

de julgamento será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.4.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

5.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

5.6. MICRO E PEQUENAS EMPRESAS (art. 4 NLLCA c/c art. 42 a 49 da LC 123/2006) 

5.6.1. A Lei Complementar n° 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à 

participação de Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte — EPP e 

Microempreendedor Individual - MEI e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações 

da Administração Pública. 



 
5.6.2. Uma vez que a presente licitação é exclusiva para contratação de ME, EPP e MEI, não 

será aplicado o benefício do “empate ficto”, previsto no art. 44, da Lei Complementar n° 

123/2006. 

5.6.3. As ME, EPP e MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

5.6.4. A ME, EPP e MEI que tiver alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal 

e/ou trabalhista terá assegurado o prazo de 05 (cinco dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, § 1º da Lei Complementar n° 

123/2006). 

5.6.4.1. A não regularização da documentação, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

5.7 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

5.7.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5.7.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

5.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

5.7.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

5.7.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

5.7.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

5.8 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

5.8.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou o Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 



 
5.8.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

5.8.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.8.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

5.8.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

5.8.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.8.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.8.8 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

5.9 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

5.9.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 

datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão. 

5.9.2 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.9.3 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daquele documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.9.4 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.  



 
5.9.5 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.9.6 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

5.9.7 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, nos termos do art. 95, Lei Federal n° 

14.133/2021. 

6.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação. 

6.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 04 (quatro) dias, a contar da data de seu recebimento. 

6.1.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação de instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

6.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 

6.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

6.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

137 a 139 da mesma Lei. 

6.3. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, havendo 

possibilidade de prorrogação, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 



 
6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 



 
b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade d empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 



 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 

a este Aviso. 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem serem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada em procedimento 

diverso deste. 

8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.5. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor do interesse público, em conformidade com os princípios da isonomia 

e da segurança jurídica. 

8.6. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 



 
8.7. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Aviso. 

8.8. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

8.9.1. ANEXO I — Termo de Referência; 

8.9.2. ANEXO II — Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte; 

8.9.3. ANEXO III — Declaração Unificada; 

8.9.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta; 

8.9.5. ANEXO V – Minuta de Contrato (Plataforma Compras Br e Portal da transparência do 

Município). 

 

 

 

Santa Rita do Pardo - MS, 09 de abril de 2026. 

 

 

______________________________________ 

Juliano Paixão Ferrer 

Secretário de Administração e Governo 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2026 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. UNIDADE REQUISITANTE: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER. 

 
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO 

DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO:  

2.1 Constitui objeto do presente termo para o provimento de solução para aquisição de 
materiais permanentes, instrumento musical para banda marcial infantil, freezer e 
notebook, para atender o Centro de Educação infantil Ruth Soillet de Oliveira Lima e a 
Escola Municipal Antônio Arcanjos dos Santos Junior, em adesão ao Programa de 
Educação em Tempo Integral, através da realização de dispensa de licitação, através de 
forma eletrônica. 
 
CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CEI) RUTH SOILLET DE OLIVEIRA LIMA. 
ESCOLA MUNICIPAL EDUCAÇÃO INFANTIL (EMEI) ANTÔNIO ARCANJO DOS SANTOS 
JUNIOR 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UN QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 004.002.107 BUMBO 10X8 EM MADEIRA, COM 6 
AFINAÇÕES, COLETE FIRTS MUSIC 
SERIES. 

UN 4 R$ 519,33 R$ 2.077,32 

02 004.002.124 CAIXA 8X4, FEITA EM MADEIRA, 6 
AFINAÇÕES, COM COLETE FIRST 
MUSIC SERIES. 

UN 4 R$ 513,32 R$ 2.053,28 

03 001.034.800 FREEZER HORIZONTAL 546 LITROS 2 
PORTAS FECHADURA COM CHAVE 
DRENO DE DESCONGELAMENTO 
CONTROLE DE TEMPERATURA 
ELETRÔNICO, EXTERNO RODIZIO DE 
PES TERMOSTATO VOLTAGEM 
220V. GARANTIA DE 1 ANO. 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA: A. SELO 
PROCEL E SELO INMETRO. 

UN 1 R$ 4.451,33 R$ 4.451,33 

04 004.002.125 LIRA 25 TECLAS PROFISSIONAL COM 
TALABARTE E BAQUETA, FEITA DE 

UN 
 

4 R$ 1.336,48 R$ 5.345,92 



 

BARRA RETANGULAR DE ALUMÍNIO, 
COM 9,53MM DE ESPESSURA E 
31,75MM DE LARGURA. 
ACABAMENTO POLIDO, E TECLAS 
COM NOTAS GRAVADAS. MONTADA 
SOBRE ESTRUTURA DE MADEIRA, E 
MOLDURA TUBULAR DE ALUMÍNIO. 
ALCANCE DÓ 5 A DÓ 7. 

05 004.003.019  NOTEBOOK TELA 15,6, 
PROCESSADOR I7, MINIMA 11º 
GERAÇÃO, 12MB CACHE, PLACA DE 
VIDEO 4 GB GDDR5, MEMORIA RAM 
32 GB, HD 512 SSD NVME 

UN 3 R$ 5.132,80 R$ 15.398,40 

06 004.002.111 PANDEIRO 1/2 LUA. COM 
PRATINELAS COM RESINA PLÁSTICA. 

UN 4 R$ 55,37 R$ 221,48 

07 004.002.110 PAR DE PRATO 10 POLEGADAS COM 
ALÇAS, FEITO COM LIGA DE BRONZE 
B-10 ENVERNIZADO. 

PAR 4 R$ 180,60 R$ 722,40 

VALOR TOTAL R$ 30.270,13 

2.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
consta no Estudo Técnico Preliminar. 
2.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 
Decreto de nº 124/2023. 
2.4 O prazo de vigência da contratação será de 04 (quatro) meses. 
2.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

3.1 A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico 
no Estudo Técnico Preliminar. 
3.2 O objeto da contratação está previsto no Plano Plurianual. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

4.1 O presente termo tem como escopo a aquisição de materiais permanentes, 
instrumento musical para banda marcial infantil, freezer e notebook, para atender o 
Centro de Educação infantil Ruth Soillet de Oliveira Lima e a Escola Municipal Antônio 
Arcanjos dos Santos Junior, em adesão ao Programa de Educação em Tempo Integral. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

5.1 EXIGÊNCIA DE AMOSTRA: 

Não será exigida. 

5.2 SUBCONTRATAÇÃO: 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 



 

5.3 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência da garantia contratual. 

5.4 VISITA TÉCNICA 

Não será exigida. 

5.5 SUSTENTABILIDADE 
A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do 
objeto, no que couber, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010 e 
Decreto no 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República. 
A CONTRATADA deverá assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 
impacto ambiental específicos, inclusive: 
a) menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
b) preferências para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
c) maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
d) maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
e) maior vida útil e menor custo de manutenção de bens; 
f) uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
g) origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços; 
h) adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às 
normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados; 
i) administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos 
aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente; 
j) conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos 
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação 
dos serviços; 
k) disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), quando aplicável, para 
a execução das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições 
climáticas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho; 
l) orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas Internas e de 
Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da 
prestação de serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários; 
m) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 
A exigência visa atender aos dispositivos normativos, acima enumerados, bem como 
demais normativos acerca dos critérios de sustentabilidade socioambiental, de forma a 
estabelecer que a licitante promova ações ambientais por meio de treinamento de seus 
colaboradores, pela conscientização de todos os envolvidos na prestação dos serviços, 
visando o cumprimento das ações estabelecidas neste Termo de Referência, que se 
estenderão na gestão contratual, refletindo na responsabilidade da Administração no 
desempenho do papel de consumidor potencial e na responsabilidade ambiental e 
socioambiental entre as partes. 



 

5.6 ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  

6.1. CONDIÇÕES DA ENTREGA 

6.1.1 O prazo de entrega é de até 20 (vinte) dias a partir do recebimento da autorização 
de fornecimento. 
6.1.2 Os produtos deverão ser entregues de acordo com as especificações deste termo 
de referência. 
6.2 LOCAL DE ENTREGA E HORA: 
6.2.1 A entrega será efetuada no local: Rua Marechal Floriano Peixoto, 932- Centro, em 
horário de expediente das 08h: 00 BR às 14h: 00 BR, de segunda a sexta-feira. 
 
 
 
 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

7.3 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do método de aferição e das sanções, entre outros. 

7.4 A fiscalização da execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo fiscal do contrato, ou pelo seu respectivo substituto – Lei nº 14.133/21, art. 117, 

caput. 

Cleudelice Ferreira de Freitas Patussi matrícula de nº 66 – Matrícula nº 1313– Fiscal 

Titular. 

Eunedir Gregório da Silva matrícula de nº 97– Fiscal Suplente. 

Júlio César Alípio matrícula de nº 150 – Fiscal Suplente. 

Fica designado como gestor de contrato, a servidora Zenilda Gregório de Souza, 
matrícula de nº 133096. 



 

7.5  DO GESTOR DO CONTRATO: 
- Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua 
responsabilidade; 
- Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato; 
- Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no 

ajuste; 

- Acompanhar o prazo de vigência do contrato; 

- Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 

- Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato; 

- Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da 

execução do contrato; 

- Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado 

desta, seja por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de 

desempenho; 

- Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos 

observados, assinalando prazo para correção, sob pena de sanção; 

- Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou 

acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente; 

- Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo 

com suas competências; 

- Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas 

fiscais com as devidas observações e glosas, se for o caso; 

- Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, 

reforço ou anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de 

valores na rubrica de Restos a Pagar; 

- Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da 

garantia exigida nos termos do Art. 96, da Lei nº 14.133/2021; 

- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, 

fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir 

o fiel cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do princípio da eficiência; 

- Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade; 

- Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a 

antecedência necessária; 

- Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração 

que repercuta no contrato; 

- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e 



 

outros correlatos; 

- Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos; 

- Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato 

que não se enquadram no inciso anterior; 

7.6 DO FISCAL DO CONTRATO: 

- Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do 

contrato eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos 

devidos à contratada; 

- Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível; 

- Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 

- Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização; 

- Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais; 

- Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as 

faturas correspondentes a sua prestação; 

- Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa 

qualidade dos produtos ou serviços fornecidos pela contratada; 

- Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo 

das penalidades aplicáveis; 

- Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem 

diretamente à fiscalização do contrato; 

- Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da 

qualidade da prestação dos serviços; 

- Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas 

e irregularidades constatadas; 

- Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o 

caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e 

obter dele a ciência; 

- Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da 

Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos 

empregados da contratada ou de seus prepostos. 

 
8.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

8.1 DO RECEBIMENTO 
8.1.1 O produto/serviço será recebido provisoriamente pelo fiscal responsável no prazo 
de até 10 dias, contados da data de recebimento da nota fiscal e documentos 



 

obrigatórios anexos, mediante a formalização do Termo de Recebimento Provisório. 
8.2.2 O recebimento definitivo do objeto será efetuado pelo gestor de contratos no 
prazo de até 10 dias, contados do recebimento provisório do fiscal do contrato ou 
equipe devidamente constituída ou da data de conclusão das correções necessárias, 
mediante a formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 
8.2.3 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 
8.2.4 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 
8.2.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
8.2.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.2.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
8.2.8 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 
8.2.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
8.2 DA LIQUIDAÇÃO 
8.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 



 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante; 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada do relatório de 
atividades (quando se tratar de prestação de serviços) e das seguintes certidões: 

a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND (INSS), 
mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou 
positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão 
competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na 
forma da Lei; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, 
ou positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão 
competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na 
forma da Lei; 

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

e) A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de prova 
de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão 
Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior do 
Trabalho. 

8.3 DO PRAZO DE PAGAMENTO 
8.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de 20 dez dias, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
8.4 DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 



 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9.  ESTIMATIVA DO VALOR: 

9.1 O valor estimado para a aquisição é o montante de R$ 30.270,13 tendo como base 
a ampla pesquisa de preços realizada pela Diretoria de Compras. 
 

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste TERMO, correrão à conta 

do Programa de Trabalho do Orçamento da Prefeitura Municipal: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER-SECEL 

 02 Poder Executivo  
 02.10 Secretaria Educação Cultura Esporte e Lazer SECEL 
 12.365.0028 Programa Primeira Infância - PMPI 
 2042 Manutenção da Educação Infantil - Creche 
 4.4.90.00.00 Aplicações diretas 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER-SECEL 

02 Poder Executivo  
02.10 Secretaria Educação Cultura Esporte e Lazer SECEL 
12.365.0028 Programa Primeira Infância - PMPI 
2017 Manutenção da Educação Infantil – Pré-Escola 
4.4.90.00.00 Aplicações diretas 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO: 

11.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade dispensa de licitação, na forma eletrônica, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

11.2 FORMA DE FORNECIMENTO 

11.2.1 O fornecimento será integral 
11.3 DAS EXIGÊNCIAS: 

11.3.1 Exigências de Habilitação:  



 

Habilitação jurídica 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 



 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 

ou de sociedade simples;  

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

 
12. OBRIGAÇÕES  

12.1 São obrigações do Contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o este termo, contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 



 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de 
Referência. 
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
h) A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
12.2 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 



 

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
i) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
j) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 
k) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante.  

 

 

Santa Rita do Pardo - MS, 24 de março de 2026.       

 

                                              

_____________________ 
Zenilda Gregório de Souza 

Secretária de Educação, Cultura, Esportes e Lazer 
        Decreto nº 016/2025 

 
 

 
 

 

 



 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2026 

 

 

 

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO LEGAL E 
UTILIZAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LC nº 123/06 

(APRESENTAR PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
 
 

MODELO SUGESTIVO 
 

A empresa..................................................................................., inscrita no CNPJ nº 
.................................................................., por intermédio de seu representante legal, 
....................................................................................................................., CPF 
nº....................................................., Carteira de Identidade nº........................................, declara, 
para fins de participação no Pregão Presencial nº. ..............., que está enquadrada como: 
 
( ) Microempresa, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06; 
( ) Empresa de Pequeno Porte, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 123/06. 
 
Declara que a empresa cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, bem como ( ) 
PRETENDE ( ) NÃO PRETENDE utilizar 
dos benefícios e tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/06. 

 
 
 

Santa Rita do Pardo/MS, ____/____/____. 
 
 
 
 

______________________ 

Representante Legal 

 

 

 

 

 

 



 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 

 

ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

__________________________________________(razão social), pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº __________________________________(informar o número 

do CNPJ), com sede à __________________________________________________, N° ____, 

Municipio ______________________-____ (endereço), por intermédio de seu (a) representante 

legal Sr(a) _____________________________________________ (nome), inscrito(a) no CPF 

sob o nº ____________________________ e no RG nº ________________________, declara, 

para fins de participação no procedimento licitatório sob a modalidade de Dispensa Eletrônica n° 

......... 

a) que atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

b) que cumpri as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV, 

da Lei nº 14.133/2021). 

c) que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. (§ 1º, art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021) 

d) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos e que 

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação (art. 67, VI, da Lei nº 14.133/2021) 

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição (art. 68, VI, da Lei nº 14.133/2021); 

f) que não possuí empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 



 
g) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da LC 123/2006 e que não incorre em 

quaisquer impedimentos legais para usufruir dos benefícios dos artigos 42 a 49 da LC 123/2006; 

(SE FOR O CASO) 

h) que não existe nenhum dos impedimentos para que a mesma se beneficie do tratamento 

jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, especificamente em relação aos 

incisos I a X, § 4º, artigo 3º da referida Lei.  

i) que caso seja vencedora, no ato da assinatura do Contrato/Ata de Registro irá apresentar o 

comprovante de que a mesma está cadastrada no “SISTEMA E-CJUR” do Tribunal de Contas 

do Estado de Mato Grosso do Sul, conforme dispõe o inciso V do Artigo 15 da Resolução nº 

65, de 13 de dezembro de 2017, alterada pela Resolução nº 149, de 28 de julho 2021  

j) Que até a presente data inexiste fato impeditivo (ou seja, de que não há declaração de 

inidoneidade nos termos da Lei Federal 14.133/21, em sua redação atual), para sua habilitação 

no Dispensa Eletrônica nº____/____, ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal 

.........................., comprometendo-se a comunicar a eventual ocorrência desses fatos durante o 

processamento deste certame e vigência da avença dele decorrente. Da mesma forma, 

DECLARA que não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no item 4.5 do respectivo 

instrumento convocatório. 

 

Local, ______ de ____________________ de 2026. 

 

________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 

 
ANEXO IV  

 
 MODELO SUGESTIVO – PROPOSTA DE PREÇOS 

 
NOME FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. ESTADUAL: 
CIDADE: 
ENDEREÇO: 
CEP: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 
BANCO: 
CONTA BANCÁRIA: 
AGÊNCIA: 
NOME: 
 

Item Especificação Und. Qtd. 
Valor 

Unitário 
Valor total 

      

 
 
 
 
Valor R$............................................... 
 
Valor total por extenso R$ ...................................................... 
 
 
Declaro que esta proposta engloba todos os custos operacionais da atividade, incluindo frete, 
seguros, tributos incidentes, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, inclusive 
com serviços de terceiros, incidentes e necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação, renunciando, na oportunidade, o direito de reivindicar custos adicionais. 
 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
 
Local e data 
 
 
 

...................................................... 
Assinatura do representante da empresa e carimbo da empresa 
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